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CPI corre contra o tempo
» BRUNA LIMA

A
Comissão Parlamentar
de Inquérito (CPI) da
Covid-19 começa esta 11ª
semanade funcionamen-

to dividindo o foco entre as in-
vestigações de esquemas de cor-
rupção noMinistério da Saúde e
a necessidade de fazer pressão
interna para garantir a con-
tinuidade dos trabalhos. De um
lado, os senadores se concen-
tram em avançar a partir de oiti-
vas importantes com intermedi-
adores que atuaram em negoci-
ações suspeitas de vacinas. Do
outro, a leitura do requerimento
de prorrogação da CPI por mais
90 dias é demanda urgente dos
membros, mas que não conta
com a mesma vontade política
por parte do responsável por
pautá-lo emPlenário.
Ao contrário. O presidente do

Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-
MG), promete acelerar a votação
da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias até o dia 17. Concluída a
votação, o Congresso entraria em
recesso. Neste período, a CPI
podeaté analisar documentos re-
cebidos,mas fica impedidade re-
alizar atos deliberativos, como
votarrequerimentoseouvirteste-
munhas.“Éumaquestão técnica.
Se não for votada, teremos o re-
cesso branco. Se votada, é o re-
cesso imposto pela Constituição
entre 17 e 31 de julho”, ressaltou
Pacheco, frisando os “esforços
para ter a LDO”.
Disposto a decretar recesso,

Pacheco informou à cúpula da
CPI, no entanto, que colocará
em pauta a prorrogação dos tra-
balhos da comissão parlamen-
tar. “É importante que seja lido
antes do recesso”, destacou o
vice-presidente da CPI, Randolfe
Rodrigues (Rede-AP), responsáv-
el pelo requerimento. O pedido
temmais de um terço das assi-
naturas dos senadores, condição
para que seja avaliado.
Ainda que o Congresso inter-

rompa os trabalhos de 17 a 31 de
julho, a CPI não irá fazer o mes-
mo, como tem reforçado o presi-
dente da comissão, Omar Aziz
(PSD-AM). “Eu quero falar aqui,
como presidente da CPI, que a
gente não vai parar. Não vamos
entrar em recesso, vamos contin-
uar trabalhando. Nós não temos
o direito de tirar férias quando as
pessoas estãomorrendo.Temos a
vida toda para tirar férias”, afir-
mou Aziz, em sessão da última
terça-feira.

Senadores pretendem assegurar esta semana a prorrogação dos trabalhos pormais 90 dias, após a dúvida lançada por Rodrigo
Pacheco. Além de aprofundar a investigação sobre a compra das vacinas, avaliam omelhormomento de convocar Ricardo Barros

Terça-feira

EEmmaannuueelleeMMeeddrraaddeess,,
representante da Precisa
Medicamentos, que assina o
contrato da Covaxin.

Quarta-feira

AAmmiillttoonn GGoommeess ddee PPaauullaa,,
reverendo batista que preside
a ONG Senah (Secretaria
Nacional de Assuntos
Humanitários). O reverendo,
como intermediário da Davati,
teria apresentado Luiz
Dominguetti aos
representantes do governo
federal que trataram da
compra de vacinas.

Quinta-feira

MMaarrcceelloo BBllaannccoo,, tenente-
coronel e ex-assessor do
Delog (diretor substituto),
citado por Luiz Dominguetti
como a pessoa que fez a
ponte entre ele e Roberto
Ferreira Dias.

Agenda da CPI

É a partir dos depoimentos a
seremrealizadosesta semanaque
os senadores da CPI pretendem
dar robustezàhipótesedequeva-
cinas negociadas com oMinisté-
rio da Saúde a partir de uma em-
presa intermediadora no proces-
so são parte de umbilionário es-
quema de propina que benefi-
ciou empresários, lobistas, políti-
cos emembros da alta cúpula da
pasta, incluindomilitares.
Amanhã, os parlamentares

ouvem a diretora técnica da Pre-
cisa Medicamentos, Emanuela
Medrades. Representante oficial
da Bharat Biotech, fabricante da
vacina indiana Covaxin, a Precisa
viroualvodaCPIpor ter sidocon-
tratada pelo governo federal,
mesmo com o preço mais caro
entre as candidatas e sem qual-
quer aval da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária (Anvisa), à
época. Com o avanço das apura-
ções, verificou-se que a empresa
aumentou o faturamento em
6.000% nos três anos de governo
Bolsonaro e que pertence ao em-
presário Francisco Maximiano,
também sócio da Global. Em
2017, a Global fechou acordo de
medicamento com oMinistério
da Saúde e não honrou o contra-
to. O calote provocou um rombo
de aproximadamente R$ 20 mi-
lhões aos cofres públicos.
Também convocado, Maxi-

miano conseguiu habeas corpus
no Supremo Tribunal Federal
(STF) com direito a permanecer

Os senadores elaboraram, in-
clusive, um cronograma de oiti-
vas a serem realizadas nas próxi-
mas semanas. A programação in-
clui o depoimento do deputado
Ricardo Barros (PP/PR), que in-
gressou com pedido na Justiça
para ser ouvido imediatamente
pela CPI . “Fui con-
vidado para ser ou-
vido no dia 8/7 e
confirmei. Foi des-
marcado sem justi-
ficativa. Recorri ao
STF para garantir a
minha fala. Vou
reafirmar que nada
tenho com a Covax-
in e responder os
questionamentos. A
CPI não pode se-
questrar a minha honra”, disse
pelas redes sociais.

Gravação no Planalto
Barros está namira daCPI des-

de que o deputado Luis Claudio
Miranda (DEM-DF) e o irmão, o
servidor doMinistério da Saúde
Luis RicardoMiranda, apresen-
taram indícios de fraude na com-
pradavacinaCovaxin, representa-

da pela Precisa Medicamentos,
empresa tambémalvodas investi-
gações.SegundoMiranda,as infor-
maçõesforamlevadasdiretamente
ao presidente Jair Bolsonaro, que
teria citadosero líderdogovernoo
envolvidono“rolo”davacina.
Enquanto Barros apela para

ser ouvido, a fimde es-
tancar o desgaste
político, os senadores
decidiram sabatinar
mais pessoas e obter
mais informaçõespara
respaldar o depoimen-
to, remarcado para 20
de julho. A data, no en-
tanto, foi estratégica,
uma vez que coincide
com o recesso e, por-
tanto, inviabiliza a re-

alização da sessão. Novamente,
isso foimotivode reclamaçãopor
parte de Barros e os senadores
reagiram. “Não é investigado ou
testemunha que define data de
depoimento, muito menos ele é
quem define se terá recesso ou
não.Ele seráouvidonomomento
oportuno das investigações”, re-
bateuRandolfe.
Confiante na independência

dos Poderes, o senador Hum-

berto Costa (PT-PE) considera
improvável que o Supremo in-
tervirá a favor de Barros. Da
mesma forma que não cabe ao
convocado ditar o dia em que
será chamado, “também não é
dever do Supremo marcar data
de reunião aqui no Congresso.
Imagina nós querendo marcar
data de julgamento no Supre-
mo? Não faz sentido”.
Uma outra tática em atrasar o

depoimento é pressionar Bol-
sonaroparaque responda sobre a
denúncia que recai sobre ele. A
linha de frente da CPI enviou car-
ta ao mandatário no sentido de
quebrar o silêncio. No enredo,
ainda entra um suposto áudio
que confirmaria a versão deMi-
randadequeBolsonaroatribuiua
Barros a articulação do esquema,
bem como a promessa do presi-
denteemlevar a suspeita àPolícia
Federal. No entanto, a existência
da gravação ainda éuma incógni-
ta. A situação deixa o presidente
em situação delicada. Caso o áu-
dio seja verdadeiro, bem como o
relato de Miranda, fica provado
que Bolsonaro se omitiu ante um
esquema criminoso. Seria a prova
dequehouveprevaricação.

O papel das
Forças Armadas
» LUIZ CALCAGNO

Anota das Forças Armadas em
defesa dosmilitares, dirigida ao
presidente daCPI daCovid,Omar
Aziz (PSD-AM), reacendeu o de-
bate sobre o papel institucional
nas Forças Armadas no governo
de Jair Bolsonaro. Para especialis-
tas,o textodivulgadonapáginado
MinistériodaDefesamostraqueo
alto comandonão temclareza so-
breasatribuiçõesdoExército,Ma-
rinhaeAeronáuticaesegueames-
mametodologiadedesgaste insti-
tucional que o presidente da Re-
pública pratica desde o início do
governo. Integrantes da CPI, por
sua vez, alertam para o risco de
confundir instituições de Estado
comogoverno,e falamemregula-
mentar a contratação demilitares
naativapara cargos civis.
Anota temcomo signatários o

ministro da Defesa,Walter Braga
Netto; o comandante do Exérci-
to, general Paulo Sérgio Noguei-
ra; da Marinha, o almirante de
esquadra Almir Garnier Santos; e
da Aeronáutica, o tenente-briga-
deiro-do-ar Carlos de Almeida
Baptista Junior. A mensagem,
dura, foi publicada como respos-
ta a críticas do senadorOmar Az-
iz amilitares lotados noMinisté-
rio da Saúde e supostamente en-
volvidos no esquema de superfa-
turamento na compra de vacinas
para o combate àpandemia. Aziz
afirmou, emduas ocasiões na úl-
tima quarta-feira, que alguns
membros das Forças Armadas
estavam envolvidos com os es-
cândalos de corrupção na com-
pra de vacina para o combate à
pandemia. Da segunda vez, des-
tacou que falava de um“lado po-
dre”, e não da instituição.
A senadora Simone Tebet

(MDB-MS) destacou o risco de
se desviar do papel das institui-
ções definido pela Constituição.
“Não dá pra misturar institui-
ções de Estado e de governo. Da
mesma forma que não podemos
militarizar o Congresso Nacio-
nal, não podemos politizar as
Forças Armadas. Temos que re-
pensar a possibilidade de se ter
militares da ativa compondo os
cargos altos do Executivo. Isso é
uma coisa que vamos ter que
enfrentar”, alertou.

Inabilidade política
Para a senadora, faltou habili-

dade política de Braga Netto em
telefonar para Pacheco antes de
publicar o texto. “Em nome de
umamentira que chegou até ele,
um equívoco, ele deu uma res-
posta institucional gravíssima.
Pois cria uma insegurança, uma
dúvida. O que está acontecendo?
Estãoounãoaumentandoo tom?
Omomento é de serenar os âni-
mos e não de esticar a corda.Mas
tambémnão é de se ajoelhar e se
calar. Política se faz com diálogo.
Devia ter pego o telefone”, ava-
liou a senadora.
OpresidentedoSenado, Rodri-

go Pacheco (DEM-MG), que agiu
para diminuir as tensões entre a
casernaeaCPI, comentouapossi-
bilidadederegulamentaracontra-
tação demilitares da ativa para
cargospolíticos,mas evitouocon-
fonto. “É natural que haja discus-
são.Etêmquefazerpartedodeba-
te as Forças Armadas. Admito que
ainda não tenhoposição definida
emrelaçãoaesse tema”,disse.
Para analistas políticos, a rea-

ção das Forças Armadas é pro-
blemática. Ex-assessor da Asses-
soria de Defesa da Secretaria de
Assuntos Estratégicos da Presi-
dência da República, Juliano da
Silva Cortinhas aponta que a no-
ta contém “absurdos concei-
tuais” e “imprecisões” sobre que
são as Forças Armadas em uma
democracia sólida. “A lei não dá
as Forças Armadas o papel de es-
tabilização. O artigo 142 daCons-
tituição fala que tem três funções
principais: a defesa do Estado, a
defesa das instituições e a garan-
tia da lei e da ordem se um dos
poderes requerer. Não existe fun-
ção natural de estabilização do
país”, ressalta.

Foco nas negociações com intermediação
rio e quem teria introduzido Do-
minghetti ao grupo.
Amilton dirige a Secretaria

Nacional de Assuntos Humani-
tários (Senah), uma entidade
privada. Ele esteve presente em
várias reuniões para negociar a
vacina, sendo o responsável pelo
envio da proposta, como afir-
mou o ex-diretor de Logística da
Saúde Roberto Dias. O servidor
saiu preso da sessão na última
semana e é apontado como res-
ponsável pelo pedido de propi-
na, versão dada por Dominghet-
ti e negada por Dias.
Autor do pedido de convoca-

ção do reverendo, o senador Ran-
dolfe Rodrigues (Rede-AP) aponta
que o valor apresentado pelo reli-
gioso,deUS$17,50, era superfatu-
rado. “Três vezes mais do que o
Ministério da Saúde pagou em ja-
neiro a um laboratório indiano. O
valor também é bemmaior do
que omencionado pelo policial
militar Luiz Paulo Dominghetti,
que se identifica como interme-
diárioentreaDavati eoMinistério
da Saúde namesma negociação
de400milhõesdedoses.Ele infor-
mou que o valor da vacina vendi-
daeradeUS$3,50”, argumenta.
Para encerrar a semana, a CPI

deve ouvir o coronel Marcelo
Blanco, ex-diretor-substituto de
Logística doMinistério da Saúde,
que também seria uma das figu-
ras envolvidas nas negociações
junto à Davati. Ele também esta-
va presente no jantar da propina.

em silêncio durante o depoimen-
to. Diante disso, os senadores
priorizaram Emanuela, respon-
sável oficial pela troca dos emails
com o governo federal. A convo-
cação de EmanuelaMedrades foi
requerida pelos senadores Otto
Alencar (PSD-BA) e Alessandro
Vieira (Cidadania-SE) e aprovada
pela CPI em 30 de junho, com
transferência de sigilo telefônico
e telemático da diretora da Preci-
sa. O objetivo da convocação, se-

gundoo senadorAlessandroViei-
ra (Cidadania-SE), é “esclarecer
os detalhes de potencial benefi-
ciamento da Bharat Biotech, re-
presentada no Brasil pela Precisa
Medicamentos, nanegociaçãode
compra de vacinas peloMinisté-
rio da Saúde”.

Reverendo
Outra negociação suspeita na

mira dos senadores diz respeito à

oferta de 400milhões dedoses da
AstraZeneca feita pela empresa
Davati Medical Supply, que não
apresentou comprovação de ser
representante da farmacêutica.
Após o depoimento do cabo da
PolíciaMilitar Luiz Dominghetti,
representante comercial que re-
latoupedido de propina deUS$ 1
por dose de vacina, agora é a vez
do reverendo Amilton Gomes de
Paula, apontado como interme-
diador entre aDavati e oministé-

EmanuelaMedrades, diretora técnica daPrecisa, depõe amanhã para explicar negociação comogoverno

OmarAziz conversa comRenanCalheiros, Humberto Costa eRandolfe Rodrigues: na 11ª semana, CPI caminha paramomentos decisivos
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